
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 128/2019, do Executivo, altera dispositivos da Lei no 
11.763, de 24 de julho de 2018, que autoriza o Serviço Autônomo de Água e Esgoto - 
SAAE, Autarquia Municipal, a receber, na fatura de água, doações destinadas à 
Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Sorocaba e dá outras providências. 

Conforme o art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator do parecer desta Comissão neste 

Projeto, o nobre Vereador Anselmo Rolim Neto, que deverá observar o § 1° 

devendo emitir seu parecer conforme os §§ 2°e 3°do mesmo artigo. 

S/C., 8 de M. ,  de 2019. 
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CÃMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Vereador Anselmo Rolim Neto 
PL 128/2019 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Executivo, que "Altera dispositivos da Lei 
n°11.763, de 24 de julho de 2018, que autoriza o Serviço Autônomo de Agua e Esgoto - SAAE, 
Autarquia Municipal, a receber, na fatura de água, doações destinadas à Irmandade Santa 
Casa de Misericórdia de Sorocaba e dá outras providências ". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para exame da 
matéria, que exarou parecer favorável ao Projeto. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela pretende possibilitar 
doações através da conta de água do SAAE, ao GPACI, de forma similar ao que já ocorre 
com a Santa Casa, através da Lei Municipal O  11.763, de 2018. 

Deste modo, nota-se que a proposição está respaldada pelo direito à saúde e à 
assistência pública e proteção às pessoas com deficiência, conforme previsto no art. 33, 1, 
"a", da Lei Orgânica Municipal: 

Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente no que se refere ao seguinte: 
1 - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e a 
estadual, notadamente no que diz respeito: 
a) à saúde, à Assistência pública e à proteção e garantia das pessoas portadoras 
de deficiência; 

Quanto à técnica legislativa sobre alterações normativas, observa-se que foram 
observadas as disposições regimentais pertinentes, bem como as diretrizes da Lei 
Complementar Nacional n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Ante o exposto, nada a opor  sob o aspecto legal da proposição, destacando-se que 
a eventual aprovação desta Proposição depende4o voto favorável da maioria dos votos, 
presentes a maioria absoluta dos membros,  conforme o art. 162 do RIC. 

S/C., 08 de abri de 2019. 
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